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A SITUAÇÃO NA NICARÁGUA 

(Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão extraordinária de 21 de maio de 2019)


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


RECORDANDO as resoluções do Conselho Permanente, "A situação na Nicarágua" (CP/RES. 1108 (2172/18) rev. 1, de 8 de julho de 2018); e "Grupo de Trabalho para a Nicarágua" (CP/RES. 1109 (2175/18) rev. 1, de 2 de agosto de 2018);


TENDO EM MENTE os quatro relatórios apresentados ao Conselho Permanente pelo Grupo de Trabalho para a Nicarágua bem como os relatórios apresentados pelo Secretário-Geral em 11 de janeiro de 2019 e 26 de abril de 2019; 


CONSIDERANDO o processo e os passos dispostos nos Artigos 18, 19 e 20 da Carta Democrática Interamericana e a avaliação coletiva em curso sobre a situação na Nicarágua; e


TOMANDO NOTA do processo de negociação entre o Governo da Nicarágua e Aliança Cívica pela Justiça e a Democracia,
RESOLVE:

1. Reiterar a preocupação da comunidade interamericana com a deterioração das instituições democráticas e dos direitos humanos na Nicarágua bem como seu apoio a uma solução pacífica para a crise política nesse país.

2. Instar as partes a que promovam o diálogo efetivo e de boa-fé, mediante a implementação pelo Governo das seguintes medidas:

a) liberação incondicional de todos os prisioneiros, até 18 de junho de 2019, conforme acordado entre as partes na Mesa de Negociação, acompanhada de monitoramento independente e mecanismos de verificação;
b) permissão para o efetivo trabalho da CIDH e seus mecanismos na Nicarágua, inclusive o MESENI, e respectiva extensão de todas as garantias necessárias ao cumprimento de seu mandato;
c) estabelecimento das medidas institucionais necessárias, em colaboração com o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral, à realização de eleições livres, justas, transparentes e legítimas, de acordo com as normas internacionais, com a presença de observadores eleitorais independentes, inclusive a OEA;
d) garantia da liberdade de expressão e de imprensa, permissão do exercício do direito de manifestação pacífica, suspensão das detenções arbitrárias e garantia do trabalho independente dos defensores e organizações de direitos humanos; 

e)
garantia de retorno e permanência seguros, sem represálias, para todas as pessoas forçadas a sair da Nicarágua em consequência da crise atual.

3.
Promover a avaliação coletiva da situação na Nicarágua, em conformidade com a Carta Democrática Interamericana, e encaminhar esse assunto à Assembleia Geral de junho de 2019.
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